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; Procuradores 
garantem que 
Pertence fica 

JÚLIO ALCÂNTARA 

A polémica em torno da 
permanência no cargo do 
procurador-geral da Repú­
blica, Sepúlveda Pertence, 
após a promulgação da 
Constituição, foi reaberta 
ontem. Dois ex-presidentes 
da Associação Nacional de 
Procuradores, Álvaro Au­
gusto Ribeiro Costa e Mi­
guel Frauzino Pereira, en­
caminharam um documen­
to à Associação defenden­
do a manutenção de Per­
tence até que fiquem pron­
tas as duas leis comple­
mentares, que criam a fi­
gura do advogado-geral da 
União e reorganizam o Mi­
nistério Público Federal. 

Para os dois procurado­
res, não se justifica a dis­
cussão sobre a permanên­
cia de Pertence, uma vez 
que o artigo 29 das Disposi­
ções Transitórias determi­
na que o procurador conti­
nue exercendo as funções 
de procurador da União e 
de chefe do Ministério Pú­
blico até que as leis com­
plementares sejam apro­
vadas. Os procuradores 
acham que não há mar­
gem jurídica para que se 
sustente a incompatibilida­
de entre a nova Constitui­
ção e a permanência de 
Pertence. 

A posição tomada pelos 

procuradores vai de encon­
tro à de um grupo de procu­
radores ligados ao ex-
procurador-geral da Repú­
blica, Inocêncio Mártires 
Colho, que quer a saída 
imediata de Pertence após 
a promulgação da Carta. 

Para o procurador Álva­
ro Augusto , o novo 
procurador-geral deve ser 
escolhido de acordo com as 
novas regras fixadas pela 
Lei que organizará o Minis­
tério Público. Pela futura 
Carta, caberá a Pertence 
encaminhar o projeto ao 
Congresso Nacional. 

Ao mesmo tempo, o Con­
gresso terá que aprovar a 
Lei Orgânica de Advoca­
cia, pela qual o advogado 
da União é que vai apresen­
tar e defender processos de 
interesse da União. Após o 
dia cinco, o presidente da 
República terá 120 dias p o 
projeto ao Congresso. 

O presidente da Associa­
ção Nacional de Procura­
dores, Roberto Monteiro 
Gurgel Santos, não quer se 
posicionar diante da polé­
mica. Ele espera que a ca­
tegoria discuta o assunto 
durante o V Encontro de 
Procuradores, que se rali: 

zarã dia 21 de dezembro, 
em São Luís, no Maranhão. 

Carta leva juízes ao Supremo 
Os presidentes de Tribu­

nais de Justiça de todo o 
País reúnem-se hoje com o 
vice-presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, Néri 
da Silveira, a partir das 
17h30. Eles vão levar ao mi­
nistro suas preocupações 
com relação às distorções 
de interpretação do novo 
texto constitucional. 

O encontro dos 23 presi­
dentes de tribunais em 
Brasília é iniciativa do de­
sembargador Nereu César 
de Morais, presidente do 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo. Ele encaminhou te­
lex a todos os tribunais pe­
dindo a presença de seus 
presidentes para discussão 
dos dispositivos da nova 
Constituição, sobre os 
quais terão que se debru­
çar a partir da promulga­
ção da Carta. 

O Supremo Tribunal Fe­
deral ainda não recebeu ne­
nhum pedido de audiência, 
mas assessores do STF in­
formam que em casos de 
dúvidas e problemas dos 
tribunais dos Estados, é co­

mum os presidentes procu­
rarem o Supremo, órgão 
máximo de deliberação 
dentro do Poder Judiciário. 
Estes assessores acham 
normal que os desembar­
gadores preocupem-se com 
a interpretação do novo 
texto, uma vez que a Justi­
ça terá papel importante 
no cumprimento dos dispo­
sitivos constitucionais. 

Os desembargadores se­
rão recebidos pelo ministro 
Néri da Silveira, porque o 
presidente do STF, Rafael 
Mayer, está na Argentina, 
participando de um con­
gresso jurídico. 

O Poder Judiciário já 
manifestou dúvidas — 
"distorções de interpreta­
ções", conforme definiu 
Nereu César Ramos — 
quanto à superlotação dos 
protocolos dos Tribunais 
Superiores com mandados 
de injunção. O dispositivo, 
que é uma novidade da no­
va Carta, pretende garan­
tir a aplicação imediata de 
direitos incluídos na futura 
Constituição. 

Até o comunista Fernando Santana fez pose para registrar o momento em que autografou a Constituição 

Constituição 
pára Governo 
nò dia cinco 
Atendendo pedido do 

presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulys-
ses Guimarães, o presi­
dente José Sarney vai 
assinar decreto estabe­
lecendo ponto facultati­
vo para os funcionários, 
em Brasília, no próximo 
dia cinco, data da pro­
mulgação da nova Cons­
tituição. Nas demais 
unidades da Federação, 
a decretação de ponto 
facultativo ficará a cri­
tério dos respectivos go­
vernadores. 

A informação foi 
transmitida, ontem, pe­
lo porta-voz da Presi­
dência da República, 
Carlos Henrique Almei­
da Santos. Ele explicou 
que o Presidente optou 
pela decretação do pon­
to facu l ta t ivo em 
Brasília — que poderá 
ser seguido pelo comér­
cio e a indústria — por­
que feriado nacional so­
mente poderia ocorrer 
mediante aprovação de 
uma Lei de autoria do 
Executivo ou do Legis­
lativo. 

O presidente Sarney 
foi aconselhado a optar 
pelo ponto facultativo — 
que exige apenas a edi­
ção de um decreto — em 
face do baixo quorum 
registrado nos últimos 
dias no Congresso Na­
cional, quando a maio­
ria dos parlamentares 
deslocou-se para suas 
bases. 

Clima de festa 
até para assinar 

"O maior avanço regis­
trado pela Constituiçãofoi 
no capítulo dos direitos so­
ciais e a maior frustração 
se deveu à derrota do par­
lamentarismo como sista 
de governo", afirmou o se­
nador Luís Vianna Filho 
(PMDB/BA), ao lado de 
seu filho, Luís Vianna Neto, 
também constituinte, ao 
assinarem, ontem à tarde, 
os cinco originais da Carta 
no Salão Negro do Congres­
so Nacional. O senador 
baiano é representante da 
ala veterana, uma vez que 
participou também da 
Constituinte de 1946. 

Ao todo, 124 senadores e 
deputados assinaram a 
Carta nessa terça-feira 
cheia de animação, com o 
Salão Negro repleto de jor­
nalistas, familiares dos 
constituintes e curiosos em 
geral. A bancada da Bahia 
fez questão de posar, uni­
da, para as fotos de álbum 
de família, em pelna con­
fraternização. A Mesa pro­
videnciou cadeiras, água e 
cafezinho para contribuir 
com o clima de festa. Fer­
nando Santana, do PCB. 
posou com os braços aber­
tos e elogiou também os 
avanços sociais da Carta. 

Até o momento, 306 cons­

tituinte já autografaram os 
originais da Carta, faltan­
do, portanto, menos da me­
tade dos participantes, ou 
seja, exatos 282. Segundo 
Paulo Afonso, secretário-
geral da Mesa da Consti­
tuinte, "quem não assinar 
até domingo perderá a vez 
e não terá seu nome im­
presso nos exemplares da 
Constituição de 1988, como 
integrantes desta etapa 
histórica da política nacio­
nal". 

Além dos 559 deputados e 
senadores titulares no mo­
mento do término dos tra­
balhos, a Constituição terá 
a assinatura de 29 partici­
pantes especiais, desde su­
plentes que trabalharam 
em parte do período a mi­
nistros de Estado e secretá­
rios de governos estaduais, 
originalmente constituin­
tes. Dois ministros já fir­
maram a Carta, Borges da 
Silveira, da Saúde, e Prisco 
Viana, da Habitação e 
Bem-Estar Social. 

Segundo o senador Ju-
tahy Magalhães, outro re­
presentante de família ve­
terana — seu pai, Juracy, 
foi constituinte de 46 e seu 
filho militou a seu lado em 
88 — a Constituição trouxe 

alegrias com os avanços 
sociais e tristezas com a re­
forma agrária, que retro­
cedeu em relação ao Esta­
tuto da Terra, e a aprovaç­
ão dos cinco anos de Sarney 
e do presidencialismo. 

"Ao derrotarmos o parla­
mentarismo, ficou perdida 
uma oportunidade rara de 
entrarmos numa fase áu­
rea da vida política do 
País, quando muitos pro­
blemas teriam solução 
bem mais fácil. Paciência, 
foi a vontade da maioria, 
mas a bancada parlamen­
tarista vai continuar a lu­
ta", disse o senador baia­
no, campeão de assiduida­
de, com presença nas 915 
votações e em todas as ve­
rificações de quorum da 
Constituinte. 

"Apenas cumpri com 
meu dever em relação 
àqueles que votaram e 
acreditaram em mim", 
afirmou com modéstia Ju-
tahy, prometendo começar 
a luta pela elaboração das 
legislações complementa­
res e ordinárias a partir do 
dia seis de outubro, para 
que estejam delineadas as 
principais leis antes do re­
cesso do dia 15 de dezem­
bro. 

Secretários escanteiam suplentes 
ADILSON TRINDADE 

Correspondente 

Campo Grande — Os de­
putados federais Valter Pe­
reira e Ruben Figueiró fo­
ram exonerados das Secre­
tarias de Educação, e Agri­
cultura e Pecuária, respec­
tivamente, pelo governa­
dor Marcelo Miranda, para 
assinar a nova Constituição 
do País como autores. Na 
condição de secretários de 
Estado, ambos teriam que 
assinar na melhor das hipó­
teses como simples colabo­
radores. 

Diante disso, os suplen­
tes Rosário Congro Neto e 
Fada Scaff Gattass volta­
rão para casa, aguardando 
a próxima oportunidade de 
retomarem as vagas de 
Valter e Figueiró. Mas eles 

como um consolo — assi-l 

Figueiró 
narão a nova Constituição 
como colaboradores, prin­
cipalmente Rosário, que 
participou das últimas ses­
sões da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. 

Valter e Figueiró fica­
ram menos de um mês nas 
secretarias a convite do go­
vernador Marcelo Miran­
da. O próprio governador 
reconheceu que eles não 
poderiam deixar de assinar 
a nova Carta e participar 
de sua promulgação, já que 
incorporaram o trabalho 
desde a instalação da Cons­
tituinte. 

Os dois parlamentares 
peemedebistas voltaram 
ontem para Brasília e hoje 
assinam a nova Constitui­
ção do País. O governador 
Marcelo Miranda não deve­
rá nomear ninguém em 
seus lugares, já que Valter 
e Figueiró deverão ser 
reintegrados no comando 
da Educação e Agricultura 
e Pecuária após a promul­
gação da nova Carta cons-
tituicional, dia 6 ou 7 de ou­
tubro. 


